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Resumo 

 

Assumindo a referência da teoria crítica da sociedade, este estudo apresenta: os 

conceitos que são a base da análise sobre o Ensino Médio e considerações sobre as 

interpretações para esse nível da educação básica, especialmente os produzidos no 

Brasil. São problematizados aspectos relacionados à sua natureza e peculiaridade: 

funções, experiência de jovens e adolescentes na escola e formação política. A 

perspectiva distinta adotada neste artigo impõe considerar que a expressão dos alunos é 

ponto de partida para o entendimento das práticas escolares e a promoção do debate que 

tome a escola pelo que acontece em seu interior e pelas experiências vividas por 

professores e estudantes – e não por objetivos definidos instrumentalmente – educação 

para o trabalho, a cidadania e a adaptação aos avanços tecnológicos e às mudanças na 

economia. Por fim, indica a necessidade de, na pesquisa, na prática pedagógica e na 

formulação de políticas, definir o Ensino Médio levando a sério o fato de a educação ser 

uma prática social – com tudo o que isso significa –, direcionando-a contra o que 

impede a formação plena dos estudantes. 

Palavras-chave: Ensino Médio; formação e juventude; políticas educacionais; teoria 

crítica da sociedade. 

 

FORMAÇÃO NO ENSINO MÉDIO, ESCOLA E JUVENTUDE: PREPARAR 

PARA QUÊ? 

 

Introdução 

A despeito do reconhecimento de que a educação escolar não deve ficar restrita a 

transmissão de conhecimentos, devendo incorporar outras práticas igualmente 

educativas, como o trato com a diversidade cultural, a discussão de temas de natureza 

política e social que afetam diretamente os alunos e a consideração pelas manifestações 

culturais e artísticas típicas da juventude, considera-se que ainda predomina, no Ensino 

Médio, a ênfase na chamada formação intelectual, mesmo quando o objetivo é capacitar 

tecnicamente os alunos, como é o caso da educação profissional. Essa situação parece se 
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configurar em decorrência da preocupação excessiva, que acompanha o debate sobre as 

finalidades e a função social da escola, com a continuidade dos estudos – preparação 

para a fase seguinte da escolarização – e com a inserção no mercado de trabalho – 

preparação para a vida profissional. Desse modo, as indefinições, as ambiguidades, as 

incertezas, e todos os outros termos empregados para definir ou caracterizar o Ensino 

Médio, possuem poucas chances de ser solucionadas, uma vez que é vislumbrado mais 

o que deve acontecer após a conclusão da etapa final da educação básica (continuidade 

dos estudos no Ensino Superior ou entrada qualificada no mercado de trabalho) do que 

aquilo que pode acontecer ou acontece no período de três ou quatro anos que os jovens 

(entre 14-15 e 17-18 anos) passam na escola. Walter Benjamin (1984) já chamava 

atenção, na década de 1910, para a necessidade de não se estabelecer uma relação 

direita e estreita entre ciência e profissão, entre educação e trabalho. O autor postula que 

atenção especial deve ser dada à vida do estudante na escola (sua referência é a 

universidade, mas é possível extrapolar tais ponderações para o Ensino Médio). Há uma 

série de experiências fundamentais de natureza intelectual, política e social que podem 

proporcionar o desenvolvimento da consciência e da sensibilidade, corporal e cognitivo, 

moral e da personalidade que não são e não têm sido promovidas nas escolas de um 

modo geral, sendo, na maior parte das vezes, oferecidas somente em projetos e ações 

pontuais e de caráter extracurricular. Enquanto essa for uma tendência importante 

presente no Ensino Médio, com reflexos no tipo de relação que os alunos mantêm com a 

escola, com os professores e com os conteúdos ensinados, as reformas educacionais e 

propostas de inovação não conseguirão atingir resultados satisfatórios, inclusive, como 

apontou Adorno (1966), podendo produzir o contrário do que se pretendia. Ao invés de 

escolas nas quais os jovens possam viver experiências significativas de formação, 

poderemos cada vez incentivar uma relação a partir da qual considerem o Ensino Médio 

apenas como passagem e preparação para a sobriedade da vida adulta. 

A escola se constitui em importante meio científico, técnico e tecnológico de 

conformação dos indivíduos à ordem da sociedade industrial e à racionalidade 

tecnológica (MARCUSE, 1999), seja submetendo os alunos à organização da escola e 

às práticas pedagógicas, seja contribuindo para a ampliação do controle social sobre 

crianças, adolescentes e jovens, seja concorrendo para a reprodução da sociedade 

administrada. Tendo como referência a teoria crítica da sociedade, principalmente as 

formulações elaboradas pelos autores da primeira geração, este estudo apresenta, em um 

primeiro momento, os conceitos que são a base da análise realizada acerca do Ensino 



3 

 

Médio. Em seguida, atenção é dada aos modelos de interpretação para esse nível da 

educação básica, especialmente os produzidos no Brasil a partir da década de 1960. 

Enfim, são problematizados aspectos relacionados à natureza e às peculiaridades do 

Ensino Médio, tais como a função da escola, a formação para o trabalho, a experiência 

de jovens e adolescentes com a escola e a formação política. 

 

A necessidade de pesquisar o Ensino Médio  

Afigura-se como possibilidade de compreensão da realidade escolar estudos que, 

tendo como referência os próprios alunos, busquem elucidar alguns aspectos do trabalho 

que realmente a escola de Ensino Médio realiza, especialmente aqueles que não se 

referem à transmissão de conhecimento e ao desenvolvimento intelectual. Isso não 

significa que, aqui, são desvalorizadas tais dimensões da educação escolar, mas tão 

somente se quer chamar a atenção para a necessidade de considerar a prática pedagógica 

para além dessas finalidades. 

A perspectiva distinta adotada impõe considerar que a expressão dos alunos 

pode se constituir em ponto de partida para o entendimento das práticas escolares e para 

a promoção do debate que tome a escola, especialmente o Ensino Médio, pelo que 

acontece em seu interior e pelas experiências vividas por professores e estudantes – e 

não por seus objetivos instrumentalmente definidos – educação para o trabalho, a 

cidadania, a adaptação aos avanços tecnológicos e às mudanças na economia etc. 

Portanto, parece vital a realização de pesquisas que definam como foco os 

alunos jovens e adolescentes. Essa decisão tem como motivação a pressão visível por 

eles sofrida em virtude das cobranças feitas nesse momento da vida escolar as quais, de 

modo geral, podem assim ser resumidas: é o momento em que devem chamar para si 

novas responsabilidades, tomar decisões e assumir compromissos e, ao mesmo tempo, 

continuam sendo julgados incapazes de fazer escolhas e de ser agentes de suas próprias 

vidas, sendo considerados imaturos. Essa postura ambígua em relação à adolescência e à 

juventude, expressa pela tensão entre atribuição de responsabilidade e direcionamento 

restritivo, é um dos dilemas enfrentados pelos adultos no que se refere à educação e, 

talvez, seja possível dizer que, na escola, essa situação adquire um caráter dramático: 

espera-se que o aluno se torne agente do seu próprio processo de formação, mas ainda 

lhe é negada a autonomia para a tomada das decisões mais importantes. 

A instituição escolar abre pouco espaço para a discussão acerca dos meios e fins 

das ações pedagógicas, chegando mesmo a ocultar os verdadeiros objetivos da 
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educação. A esse propósito, Dubet (2003) evidencia a existência de mecanismos 

propriamente escolares, em conexão com a estrutura da sociedade, definidores da vida 

escolar e da subjetividade que se constitui e se expressa nesse espaço social. Em outro 

artigo, o mesmo autor, em co-autoria com outro, expõe a presença na escola de dois 

modelos de socialização: o que produz a integração social e o que produz o 

distanciamento (DUBET; MARTUCCELLI, 1997). De outra perspectiva e focalizando 

os estudantes universitários dos nos 1960, Bourdieu e Passeron (1968) defendem a 

necessidade de se fazer a sociologia da condição dos estudantes não se perdendo de 

vista o modo como se relacionam com a vida escolar – que pode apresentar diferenças, 

inclusive aquelas decorrentes das distinções e desigualdades de origem. Essa relação é 

permeada por situações nas quais fica evidente que a escola (de qualquer nível) produz 

algumas disposições em seus alunos.  

Portanto, parece não restar dúvida de que a escola faz mais do que transmitir 

conhecimento e promover o desenvolvimento intelectual. As práticas que acontecem em 

seu interior incidem sobre variados aspectos da formação e respondem a funções sociais 

atribuídas ou delegadas aos professores. Se essa é uma das características de todo 

trabalho educativo, o debate sobre tais funções e o modo como são realizadas é 

imprescindível, inclusive considerando-se a necessidade de tirar das sombras e tornar 

públicos os reais objetivos da escola, principalmente proporcionando aos estudantes a 

consciência sobre eles. 

Defende-se a proposta de identificar as necessidades, expectativas e aspirações 

manifestadas pelos alunos com o intuito de estabelecer as relações entre indivíduo, 

escola e sociedade. A ideia é a de evidenciar as manifestações individuais para verificar 

de que maneira são condicionadas pelas tendências sociais predominantes e, de outra 

parte, as possibilidades de fugirem ou negarem os padrões estabelecidos. Embora a 

análise dessas situações tenha como objetivo desvendar o que acontece no interior da 

instituição escolar, uma das maiores preocupações é não deixar de relacionar a 

experiência dos jovens na escola com a estrutura geral da sociedade. Supõe-se que uma 

situação concreta somente adquire os seus significados profundos quando é confrontada 

com seu caráter social e com a própria totalidade que a determina.  

Desse modo, a pesquisa que toma o Ensino Médio como objeto e, mais 

especificamente, a experiência dos estudantes nesse espaço e nesse tempo 

(BOURDIEU; PASSERON, 1968), com o fito de esclarecer aspectos pouco estudados 

da vida escolar, relacionados com sua organização e com as práticas e relações que ali 
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acontecem, pode ensejar a produção de conhecimento não apenas sobre a escola, mas 

também sobre a estrutura da sociedade e sobre os limites aos quais todos estão 

submetidos e que impedem a democracia e a promoção da igualdade social e da justiça. 

 

Vida estudantil e experiência na escola 

A decisão de tomar a Teoria Crítica da Escola de Frankfurt como referência 

teórica para o estudo do Ensino Médio se deve ao fato de ela se constituir em teoria 

social que toma a sociedade, a ciência e a cultura como objetos com a finalidade de 

apontar as possibilidades históricas de construção de uma sociedade livre e justa e, 

principalmente, aquilo que se constitui em impedimento e obstáculo à realização do que 

Horkheimer denomina de “estado racional” (sociedade baseada no livre 

desenvolvimento das faculdades e capacidades humanas). Nesse sentido, a teoria crítica 

é negativa (analisa criticamente o existente tendo em vista as possibilidades históricas 

futuras): ao negar e fazer a crítica da sociedade burguesa capitalista, afirma; “isso não 

tem que ser necessariamente assim, os homens podem mudar o ser e as circunstâncias já 

existem” (HORKHEIMER, 1991, p. 58). Nesses termos, a produção de conhecimento 

que não tenha como fim a transformação social contribui para a perpetuação da ordem 

existente, marcada pela dominação social e a exploração econômica dos mais fortes 

sobre os mais fracos.  

De outra parte, Adorno (1995) chama atenção para a necessidade de combate às 

condições objetivas e subjetivas que continuam produzindo a barbárie no seio da 

sociedade e da cultura que, da perspectiva material, se encontram em um estágio 

bastante avançado de desenvolvimento. Sendo assim, é fundamental dirigir todos os 

esforços no sentido de que a educação possa formar e fortalecer os indivíduos, tendo em 

vista a resistência às tendências sociais predominantes que estimulam a agressividade e 

a violência. O fato de os educadores não levarem essa necessidade a sério faz com que a 

escola, quando valoriza e promove a competição, a seleção e classificação de seus 

alunos conforme o desempenho, quando não é discutida a legitimidade da autoridade 

estabelecida, quando se eleva a princípio educativo a severidade, quando se oculta as 

razões que levam os professores a agirem de determinada forma, enfim, quando não se 

promove a renovação da cultura (BENJAMIN, 1993), tudo isso faz com que a escola 

contribua para a reprodução da violência e da barbárie, uma vez que não acontece no 

seu interior e em sua práticas a contraposição a elas. 
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Adorno (1995), sem a pretensão de formular um projeto educacional, apresenta 

algumas ponderações sobre a possibilidade de a educação se voltar contra as condições 

e as tendências sociais que levam ao horror e ao sofrimento. Não se trata de, pela via da 

escola, transformar a sociedade, ignorando ingenuamente as determinações do sistema 

econômico capitalista responsáveis pela injustiça e pela desigualdade, mas fortalecer os 

indivíduos de maneira que possam minimamente resistir. Para que isso seja possível, é 

fundamental a promoção de um clima em que os motivos que conduzem ao medo, à 

violência e ao horror se tornem conscientes (ADORNO, 1995). Assim, “(...) mesmo que 

o esclarecimento racional não dissolva os mecanismos inconscientes, (...) ele ao menos 

fortalece na pré-consciência determinadas instâncias de resistência” (ADORNO, 1995, 

p. 136). Aliás, é essa capacidade de resistir que pode fazer com que o indivíduo se 

contraponha “ao poder cego de todos os coletivos” (ADORNO, 1995, p.127). Além 

disso, a escola não pode abrir mão da educação política, de modo a que sejam colocadas 

em xeque não somente o jogo de forças e de interesses presentes no aparato estatal, 

industrial e tecnológico, mas igualmente as bases sociais e econômicas que sustentam a 

dominação social.  

O autor considera imprescindível que a crítica à sociedade burguesa, às 

condições objetivas que levam ao controle totalitário sobre os indivíduos, ao domínio 

dos homens sobre a natureza que coloca em risco ambos, enfim, ao processo social que 

culmina com a “coisificação da consciência” (ADORNO, 1995, p. 130), tenha na 

educação um lugar prioritário e privilegiado para se desenvolver. 

É dessa perspectiva que o Ensino Médio é considerado. Sendo a educação 

escolar uma prática social que envolve a formação intelectual, da personalidade e moral 

das novas gerações, torna-se relevante o exame daquilo que acontece nesse nível da 

educação básica. Portanto, considerar todas as dimensões da vida escolar (pedagógica, 

cultural, social e política) é um posicionamento que aponta para a necessidade de 

conceber o Ensino Médio como mais do que preparação (para o Ensino Superior ou para 

o trabalho), pois envolve um conjunto de experiências decisivas para a formação dos 

adolescentes e dos jovens. 

Partilhando da noção de “formação cultural como apropriação subjetiva da 

cultura” (ADORNO, 1966, p.176), é possível afirmar que tal formação deveria ter como 

fim a possibilidade de promover a autonomia dos indivíduos, isto é, destes apoderarem-

se de maneira livre daquilo que a cultura pode oferecer. Seguindo o mesmo raciocínio: a 

formação somente se realizaria plenamente, quando a cada indivíduo fosse permitida, 
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não só a identificação com a tradição e com a cultura, o que, sem dúvida, é fundamental, 

mas também a possibilidade de negá-las (ADORNO, 1966, p.185-86), que é a maneira 

pela qual ocorreria o posicionamento dos indivíduos frente à cultura e à realidade social. 

No entanto, a formação não é possibilitada porque prevalece a tendência que perpetua a 

ordem social promovida pela sociedade burguesa. Aliás, a própria negação e o 

questionamento da cultura são partes do processo de superação, pois uma determinada 

situação social só pode ser transformada se houver consciência de que ela não condiz 

com as reais necessidades dos homens e mulheres que a compõem. De outra parte, é 

preciso que haja diferenciação ou afastamento em relação ao mundo exterior, para que a 

subjetividade possa constituir-se, “(...) pois formação cultural e estar diferençado são 

propriamente a mesma coisa (...)” (ADORNO, 1966, p.188). O que se quer enfatizar é a 

relação fundamental entre formação, individuação e transformação social. 

Verificando que a discussão em torno da crise da escola está baseada, em grande 

medida, na suposta necessidade da instituição escolar superar a defasagem em relação à 

realidade sociocultural fica nítida a impressão de que as propostas pedagógicas incidem 

predominantemente sobre o aspecto adaptativo da educação escolar. No âmbito do 

Ensino Médio é recorrente a discussão sobre a relação entre educação e trabalho. Ora, 

como o que é exigido (para que seja possível a inserção na vida adulta) é algum tipo de 

qualificação profissional, embora isso não garanta a entrada no mercado de trabalho, 

nem que esse mesmo mercado vá requisitar tais profissionais qualificados e muito 

menos que o fantasma do desemprego desapareça, as propostas de inovação 

educacional, via de regra, contemplam essa perspectiva, sugerindo uma orientação que 

promova a articulação entre as necessidades “sociais” e os conteúdos a serem 

trabalhados na escola. Essa parece ser a tônica das reformas que incidiram sobre o 

Ensino Médio nos últimos anos. Vejamos o que estipula os Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio, na versão publicada em 2000: a expansão do Ensino Médio 

tem como fator, entre outros, 

 

a compreensão sobre a importância da escolaridade, em função das novas 

exigências do mundo do trabalho. Pensar um novo currículo para o Ensino 

Médio [envolve] as mudanças estruturais que decorrem da chamada “revolução 

do conhecimento”, alterando o modo de organização do trabalho e as relações 

sociais (...) A nova sociedade (...) apresenta características possíveis de 

assegurar à educação uma autonomia ainda não alcançada. Isto ocorre na 

medida em que o desenvolvimento das competências cognitivas e culturais 

exigidas para o pleno desenvolvimento humano passa a coincidir com o que se 

espera na esfera da produção. O novo paradigma emana da compreensão de que, 
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cada vez mais, as competências desejáveis ao pleno desenvolvimento humano 

aproximam-se das necessárias à inserção no processo produtivo (BRASIL, 

2000, p. 6 e 11, grifos meus). 

 

Destaque-se dois aspectos: primeiro, os autores do documento consideram que a 

época contemporânea é caracterizada por um processo revolucionário que altera 

fundamentalmente a vida social, o que incide sobre a subjetividade dos indivíduos. 

Considerar “uma revolução” os avanços e as inovações no campo da tecnologia da 

comunicação e da informação é algo polêmico e que merece discussão, mas isso foge do 

escopo deste trabalho. Segundo, é avaliado positivamente o fato de haver coincidência 

entre as competências desejáveis para o pleno desenvolvimento humano e as exigências 

feitas aos indivíduos tendo em vista sua inserção no processo produtivo. Não é sequer 

mencionado o fato de que tais exigências são determinadas em função do capital e dos 

grupos que o controlam. Em outras palavras, toma-se a esfera da produção e do trabalho 

como se fossem neutros e sinônimos de progresso e desenvolvimento sem considerar o 

que essa esfera produz socialmente – concentração de renda, acirramento das 

desigualdades, marginalização de grandes contingentes populacionais etc. 

Sem dúvida, é importante adaptar as novas gerações à vida em sociedade – esse 

é um dos objetivos de toda ação pedagógica; porém, quando tal adaptação exige, 

predominantemente, a adesão à realidade estabelecida, a formação propriamente dita 

fica prejudicada. Se esta possui também o caráter adaptativo, isso não quer dizer que 

deva apenas conformar os indivíduos; ao contrário, deveria possibilitar que cada ser 

integrante da sociedade fizesse escolhas e decidisse por si mesmo, inclusive, quanto à 

superação da atual organização social. Em relação à educação escolar, salienta-se a falta 

de perspectivas sociais e a pobreza cultural que a escola não consegue superar. 

Apoiando-se na noção apresentada de formação cultural, é possível examinar 

empiricamente o que a instituição escolar proporciona para jovens e adolescentes. A 

preocupação deve recair, então, sobre o papel que a escola exerce no processo de 

“paralisia da crítica”, para usar uma expressão de Herbert Marcuse (1969), indicando o 

quanto a sociedade impede que os indivíduos desenvolvam sua subjetividade, quando 

exige deles apenas a identificação com o todo. O grande risco é o de ser excluído ou 

marginalizado, caso não ocorra a adaptação necessária aos padrões de conduta, de 

comportamento, de desempenho e de pensamento predominantes. Assim, “(...) toda 

contradição parece irracional e toda ação contrária parece impossível” (MARCUSE, 

1969, p.30). A própria subjetividade é afetada, pois, os processos psíquicos parecem 
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sofrer alterações significativas: “introjeção subentende a existência de uma dimensão 

interior distinta e até antagônica das exigências externas – uma consciência individual e 

um inconsciente individual separados da opinião e do comportamento públicos 

(MARCUSE, 1969, p.30, grifo do autor)”, o que parece cada vez mais difícil de ser 

observado. 

E essa transformação da subjetividade não é estranha aos indivíduos, pois estes 

reconhecem as imposições sociais e os obstáculos que delimitam sua ação. No entanto, 

o sentimento de impotência diante de uma realidade social, aparentemente, eterna e 

imutável, leva-os à integração e à adesão cega, atitudes que garantem a própria 

sobrevivência e o acesso àquilo que a sociedade proporciona em termos de conforto e 

segurança. O que prevalece é a adaptação e a integração ao que continua aprisionando 

os seres humanos.  

Se essa tendência descrita acima atinge a todos os indivíduos, nem por isso o 

conceito de classe social deixa de ter validade. Ainda que tenha ocorrido certo 

nivelamento das consciências e do padrão de vida nas sociedades desenvolvidas, ou 

seja, mesmo com a crescente elevação no nível de consumo dos grupos subalternos e 

populares, a oposição e o antagonismo de classe continuam reais. É verdade que cada 

vez mais o setor produtivo necessita de menos trabalho vivo, especialmente com a 

crescente automação dos processos produtivos, com o emprego de maquinário, 

ferramentas, tecnologia, engenharia etc. e tudo aquilo que torna possível a produção de 

mercadorias sem o uso da força de trabalho dos homens. No entanto, aquilo que sustenta 

a acumulação e reprodução do capital continua sendo a extração da mais-valia; continua 

sendo o processo a partir do qual o trabalhador é condenado à alienação. 

É preciso explicar o porquê dessa ponderação. Se Marx, no século XIX, 

postulava que o avanço das forças produtivas levaria à transformação das relações 

sociais de produção e que o próprio desenvolvimento poderia levar à revolução social, 

hoje não é mais possível desconsiderar que as forças produtivas estão entrelaçadas às 

relações de produção de tal modo que as primeiras foram subjugadas pelas segundas. 

Em termos menos acadêmicos: a técnica, a tecnologia e a ciência, enfim, todo 

conhecimento produzido no bojo do processo produtivo, mais aquilo que surgiu 

desinteressadamente, se encontra a serviço da dominação social. O destaque para essa 

situação é necessário, uma vez que é a partir dela que podemos ter uma clara noção do 

significado do trabalho na sociedade contemporânea. Para exemplificar: o avanço da 

técnica e da tecnologia e o crescente aumento da produção de mercadorias são 
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impulsionados pela necessidade de continuidade do consumo e não tendo em vista a 

saciedade da população mundial.  Nas palavras de Marcuse: 

 

A nova atitude se diferencia de todo o resto pela submissão altamente racional 

que a caracteriza. Os fatos que dirigem o pensamento e a ação do homem não 

são os da natureza, que devem ser aceitos para que possam ser controlados, ou 

aqueles da sociedade, que devem ser modificados porque não correspondem às 

necessidades e potencialidades humanas. São antes os fatos do processo da 

máquina, que por si só aparecem com a personificação da racionalidade e da 

eficiência (Marcuse, 1999, p. 79). 

 

É desse modo que educação e trabalho mantêm vínculos entre si. A dominação 

se perpetua e se estende e legitima o crescente poder político e econômico que absorve 

todas as esferas da cultura e da vida. A tecnologia e a técnica, embora continuem 

possuindo um potencial para a libertação – o mesmo autor escreveu: “a tecnologia (...) 

[é] uma forma de organizar e perpetuar (ou modificar) as relações sociais (...)” 

(MARCUSE, 1999, p. 73) –, quando instrumentalizadas em função da dominação, e 

isso está presente na relação entre capital e trabalho, mesmo que dotada de 

racionalidade e legitimidade, não podem ser outra coisa: meios para perpetuação da 

dominação; mais que isso: consubstanciam a própria dominação. 

Por isso, considera-se que é preciso ter muito cuidado no momento de definir o 

trabalho como princípio educativo. Essa formulação aparece em muitos documentos 

oficiais e, também, em textos acadêmicos produzidos por autores que fazem a crítica da 

educação brasileira, objetivando sua transformação. No material produzido para a 

formação dos professores do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio 

podemos ler: 

 

Partimos do conceito de trabalho pelo fato de compreendermos como mediação 

central no processo de produção da existência e objetivação da vida humana. 

Portanto, o trabalho, em seu sentido ontológico (mediação primeira da relação 

entre homem e natureza que viabiliza a produção da existência humana) e em 

seu sentido histórico (formas específicas de como se manifesta essa mediação, 

condicionadas pelas relações sociais de produção), é reconhecido como 

princípio educativo (BRASIL, 2013, p. 22-23). 

 

 Os autores reconhecem que esse princípio não pode ser reduzido à formação 

profissional. Já um autor renomado e referência importante no debate sobre os rumos da 

educação brasileira, em trabalho produzido na década de 1990, assinalou: 
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(...) pode-se afirmar que o trabalho foi, é e continuará sendo o princípio 

educativo do sistema de ensino em seu conjunto. Determinou o seu surgimento 

sobre a base da escola primária, o seu desenvolvimento e diversificação e tende 

a determinar, no contexto das tecnologias avançadas, a sua unificação. A 

incorporação das novas tecnologias por empresas brasileiras nas atuais 

circunstâncias, além de pôr em evidência o atraso em que nos encontramos em 

matéria de educação, terá, espera-se, o papel de acentuar o sentimento de 

urgência na realização da meta de universalizar a escola básica (SAVIANI, 

1994, p.161). 

 

Quando se toma o trabalho como princípio educativo, a interpretação que dada a 

ele é a de que, em um dado momento histórico, este se converteu em alienação. De 

práxis que levava à afirmação do homem, a sua realização, tornou-se atividade que o 

desrealiza, fazendo-o se perder. No entanto, a interpretação sugerida aqui é outra: não é 

possível fazer a distinção entre esses dois momentos históricos (trabalho como 

realização e trabalho como alienação). Parece prevalecer nessa formulação uma 

interpretação mítica de que, na origem, o homem vivia a plena liberdade, realizando-se 

na exteriorização de sua atividade (o trabalho). Depois tudo se complicou... E o 

capitalismo aprofundou a alienação. Mas, trabalho sempre foi labuta e esforço árduo na 

luta pela sobrevivência. 

A educação deveria servir para nos livrar da ideologia, a qual define o trabalho 

como a única possibilidade de realização. No entanto, é exatamente o contrário: sob a 

égide do capital, o trabalho é exatamente o que deforma o indivíduo. É fato que os 

educadores não podem desconsiderar ou virar as costas para o chamado mundo do 

trabalho, mas sucumbir a sua lógica, mesmo que seja para recuperar o suposto sentido 

original da atividade produtiva, não contribuirá para a superação da dominação social e 

da exploração econômica que a sustenta. E o Ensino Médio pode constituir um 

importante espaço para o debate sobre o significado do trabalho na sociedade 

contemporânea, debate este que adquiriria uma dimensão formativa inegável, 

permitindo que os estudantes desenvolvessem uma reflexão sobre o trabalho, suas 

próprias aspirações e expectativas em confronto com as necessidades sociais e, também, 

acerca de si mesmos (ADORNO, 1995a, p. 54). 

Retomando as ideias de Marcuse (1969), a noção de paralisia da crítica é 

interessante porque aponta para o fato de que, ainda que em potência, a crítica continua 

existindo, apesar de se encontrar paralisada. Isso permite questionar em que medida os 

alunos se adaptam aos padrões sociais. Se existir tensão e conflitos na relação com a 

escola, se existir certo mal-estar em relação ao tipo de educação ministrada é porque a 
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experiência escolar continua tendo potencial formativo que pode ir além da mera 

adaptação, ainda que a forma como a escola é organizada faça com que seja valorizado 

unicamente o comportamento enquadrado no padrão estabelecido.  

Por fim, é importante assinalar que este estudo é fruto da preocupação inicial em 

discutir as razões para a insatisfação do aluno diante da educação escolar. O referencial 

teórico que orientou a análise e discussão do tema põe em evidência o fim do indivíduo 

ou a impossibilidade da individuação em decorrência, entre outros fatores, da 

necessidade de integração e adesão cega aos coletivos, fazendo com que a 

autodeterminação se dissolvesse. Os autores destacados, desde os anos 30 do século 

passado, chamaram a atenção para tais aspectos e, por isso, propuseram a inclinação em 

direção ao sujeito (ADORNO, 1995). Trazer à luz aquilo que resta do indivíduo e 

definir como meta política, e porque não dizer educacional, o fortalecimento do sujeito, 

da subjetividade, da experiência individual, do pensamento e da reflexão é uma maneira 

de manter viva a oposição ao totalitarismo e à persistência da não liberdade. Também 

elaboraram uma teoria que vai além da constatação e ratificação dos fatos e das 

tendências dominantes da sociedade de base tecnológica, pois analisam e vislumbram os 

limites e as possibilidades para o estabelecimento de uma ordem social justa e racional e 

avaliam em que medida as práticas sociais apontam para esse fim ou não. Nesse sentido, 

a investigação da realidade escolar, à luz dos autores mencionados, deve buscar 

verificar não só as tendências dominantes, mas também, as alternativas que podem ser 

evidenciadas pelas formas de resistências que os sujeitos elaboram a partir daquilo que 

vivem. Não se está afirmando que as resistências acontecem “naturalmente”, nem são 

tomadas como premissa; porém, parece importante verificar quais são as possibilidades 

de atuação dos indivíduos, ou seja, o que conseguem realizar a partir das imposições e 

das mediações sociais. 

 

Os modelos de interpretação do Ensino Médio 

Considera-se necessário apresentar algumas das interpretações circunscritas no 

debate em torno do Ensino Médio. Como já referido, esse debate acontece a pelo menos 

50 anos, o que denota que a discussão sobre os objetivos e a natureza desse nível da 

educação formal ainda estão por ser definidos ou estão imersos em um conjunto de 

incertezas. 

Gouveia e Havighurst (1969), com base em investigação minuciosa sobre a 

relação entre Ensino Médio e desenvolvimento, chamavam a atenção para a extrema 
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fragmentação de cursos secundários em um momento em que a economia e a sociedade 

brasileira se diversificavam – década de 1960. O problema não estava somente na 

existência de uma infinidade de cursos, mas no fato de que a escola secundária se 

mostrar inadequada no preparo para o ingresso no Ensino Superior, ainda que, naquele 

momento, a formação profissional não apresentasse tantos problemas, uma vez o 

crescimento econômico parecia absorver a mão de obra qualificada proveniente da 

educação técnica. No entanto, identificam o duplo sentido do Ensino Médio: cursos que 

objetivavam a continuidade dos estudos e cursos com características que levam a 

terminalidade (após a conclusão os egressos são direcionados para o mercado de 

trabalho). Para resolver tal dualidade, o Conselho Federal de Educação (Indicação n.48 

do CFE de 1967) apresentou a proposta do colégio unificado, no qual aconteceria ao 

mesmo tempo a formação geral e profissional – sabemos que isso foi formalmente 

determinado na lei 5692/1971 e que depois de 11 anos tal determinação foi revogada. 

Outro autor que nesse período também estuda a chamada escola secundária foi 

Pereira (1969). Ele identifica, em instituição localizada em área periférica da cidade de 

São Paulo, uma relação ambígua dos estudantes com a escola. Ao mesmo tempo 

aspiram por educação formal e valorizam a escola, mas nutrem certo desprezo pela 

“cultura letrada” presente e base dessa mesma escola. Igualmente, consideram a 

educação como um fator importante de mobilidade e ascensão social, o que os leva 

apresentarem aversão a tudo que é relacionado com o trabalho manual – relacionado a 

uma posição subalterna na hierarquia social. Entretanto, “(...) o nível intelectual não 

chega a se constituir em padrões de avaliação positiva dos indivíduos, pelo menos 

dentro do grupo masculino” (PEREIRA, 1969, p. 76). De qualquer maneira, o 

importante na análise do autor é a definição do lugar da escola para a população de 

baixa renda: lugar unicamente de instrução e não de oportunidade para o 

desenvolvimento de variadas práticas educativas como, por exemplo, a mobilização em 

torno do grêmio estudantil ou o debate de temas relacionados à política e à cultura. 

 Analisando a reforma do Ensino Médio nos anos 1990 e a persistência de sua 

indefinição quanto sua natureza e objetivos, Zibas (2005) ressalta que tal reforma não 

mexeu com os mecanismos de seleção social do sistema de ensino, que continua 

reproduzindo a separação entre dois grupos de escola: aquelas para os pobres e aquelas 

para as classes médias. Após criticar essa situação, a autora sugere que sejam 

recuperados os princípios da reforma do Ensino Médio de maneira que 

interdisciplinariedade, contextualização e a idéia de escola jovem sejam definidas em 
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outros termos. Assim, a indefinição poderia ser solucionada: para ser interdisciplinar 

não é necessário romper com as fronteiras das áreas de conhecimento; contextualizar 

não significa vincular imediatamente escola e sociedade ou educação e trabalho; escola 

jovem implica em considerar a situação do público atendido pela escola e em promover 

seu protagonismo. Essa outra forma de encarar o Ensino Médio poderia contribuir com 

sua transformação. 

Finalmente, Frigotto e Ciavatta (2011) opõem dois projetos distintos e em 

disputa quando o assunto é o Ensino Médio. Parece não restar dúvida quanto aos nexos 

entre educação e trabalho, principalmente em se tratando da educação voltada para as 

classes trabalhadoras. Nesse sentido, temos: de um lado, o tecnicismo e o adestramento 

da força de trabalho, de outro, a politecnia e a polivalência. Os autores também 

reconhecem a persistência do debate sobre se a formação profissional deve estar 

integrada ao Ensino Médio ou acontecer separada dele. Seja como for, consideram que 

esse nível da educação básica é estratégico porque visa o trabalho e a atuação política, 

social e cultural dos jovens. No entanto, a finalidade do Ensino Médio é reduzida à 

formação de mão de obra qualificada para uma economia pautada no avanço 

tecnológico (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2011) que, por sua vez, é orientado em função 

dos interesses dos grupos concentradores de capital. Por isso, propõem outra maneira de 

relacionar educação e trabalho: aquela que leva a sério o princípio educativo do 

trabalho, constituindo-se em alternativa às tendências neoliberais presentes na educação. 

Os autores considerados nesta sessão, apesar das diferenças em suas análises em 

decorrência de concepções distintas e do momento em que foram produzidas, 

apresentam um ponto em comum. Todos eles definem com maior ou menor ênfase a 

educação escolar e o Ensino Médio como prática de formação que envolve muito mais 

do que simplesmente a instrução, a transmissão de conhecimentos e a formação 

intelectual (seja ela técnica ou voltada para o Ensino Superior). 

 

Para concluir, algumas considerações são apresentadas de modo a caracterizar o 

Ensino Médio e o tipo de formação ensejada aos jovens e adolescentes na escola. Em 

primeiro lugar, se o objetivo é proporcionar educação integral, então é essencial que se 

rompa com o caráter instrumental da educação. Sem dúvida, não se pode deixar de lado 

o fato de que educar é preparar (SNYDERS, 1996), mas a prática educativa também 

precisa ter um fim em si mesmo. Algumas cobranças feitas aos alunos ou não fazem 

sentido ou são injustas e descabidas, pois não há correspondência entre aquilo que é 
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cobrado e as condições dadas a eles para assumirem suas responsabilidades, inclusive 

com algumas delas se constituindo em formas de exercício do controle. Impor 

compromissos não irá proporcionar formação e autonomia, no máximo, obtém-se a 

adesão frágil e artificial e não duradoura. Em contrapartida, a escola poderia 

proporcionar experiências de formação que permitissem aos alunos confrontar suas 

aspirações com a realidade social e com os conteúdos ensinados tendo em vista a 

ampliação da própria experiência, o que, talvez, os levasse a vislumbrar alternativas 

histórias para suas vidas e para a sociedade. A noção de paralisia da crítica formulada 

por Marcuse permite compreender melhor: 

 

Até mesmo a análise mais empírica das alternativas históricas parece 

especulação irreal, e a adesão a ela uma questão de preferência pessoal (ou 

grupal). (...) Em face de fatos aparentemente contraditórios, a análise crítica 

continua insistindo em que a necessidade de transformação qualitativa é tão 

premente quanto em qualquer época. Necessária a quem? A resposta continua 

sendo a mesma: à sociedade como um todo, para cada um de seus membros 

(MARCUSE, 1969, p.16). 

 

Trata-se, em outros termos, de formular um modelo de Ensino Médio que leve a 

sério o fato de a educação se constituir em prática social e tudo o que isso significa, 

direcionando-o contra aquilo que impede a formação: “a espontaneidade é consumida 

pelo tremendo esforço que cada indivíduo tem de fazer para aceitar o que é imposto – 

um esforço que se desenvolveu exatamente porque o véu que recobre os mecanismos de 

controle se tornou tão tênue” (ADORNO; SIMPSON, 1994, p. 146). 
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